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Planejamento - 2017
Com base nos procedimentos de seleção de sujeitos passivos executados em 2016, a
expectativa da Fiscalização da Receita Federal é de recuperação via lançamento de ofício de
R$ 143,4 bilhões. Estão na mira do Fisco 14.308 contribuintes com indícios de irregularidade.

O processo de seleção prioriza a busca de indícios de ilícitos praticados por pessoas
jurídicas de grande porte e pessoas físicas detentoras de elevado patrimônio ou renda,
responsáveis pelos valores mais significativos a serem cobrados. Serão também
verificadas infrações cometidas pelas demais pessoas jurídicas e físicas.
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Principais operações que serão objeto 
de fiscalização em 2017 

1. Planejamentos tributários vinculados a eventos de reorganização societária com geração
de ativos amortizáveis;

2. Tributação de resultados auferidos em controladas e coligadas no exterior;

3. Omissão no recolhimento de contribuição previdenciária;

4. Omissão de receitas com base em NF-e;

5. Omissão de receitas ou rendimentos a partir de indícios de movimentação financeira
incompatível;
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1. Planejamentos tributários 
vinculados a eventos de 
reorganização societária com 
geração de ativos amortizáveis;

Trata-se de operações praticadas majoritariamente por contribuintes 
de maior capacidade contributiva, apresentadas como reorganizações 
societárias que geram, após conclusão dos atos societários, ativos 
amortizáveis (ágios) que não encontram respaldo na legislação.

Apenas nessa irregularidade relacionada à amortização de ágio, a 
Programação identificou nos últimos anos duas centenas de casos, os 
quais implicaram a lavratura de auto de infração superior a R$ 41,1 
bilhões em 149 procedimentos, e há novos casos em andamento, além 
de outros a serem iniciados.

Também serão investigados eventos de fusão e aquisição societárias, 
com ou sem troca de ações, onde não houve tributação dos ganhos de 
capital auferidos.

Considerando casos de planejamento tributário abusivo, a Receita 
Federal, nos últimos anos, concluiu 409 procedimentos, com lavratura 
de auto de infração em montante global superior a R$65,7 bilhões.
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Jurisprudência 
administrativa

Lei 9.532/97 Lei 10.637/2002 Lei 12.973/2014

Necessidade de “laudo técnico”
Fundamento econômico do ágio

Ágio interno

Transferência de ágio

Capital originalmente estrangeiro

CSLL

Temporalidade da demonstração

Incorporação de ações

Qualificação da multa
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DEMANDA POR SOLUÇÕES JURÍDICAS 
DIANTE DA LEI 9.532/97

DEMANDAS CONTEMPLADAS PELA 
LEI 12.973/2014

 Necessidade de laudo;

 Temporalidade da demonstração;

 Fundamento econômico;

 Ágio interno;

 CSLL

 Transferência de ágio;

 Aquisição por empresa estrangeira;

 Capital originalmente estrangeiro;

 Incorporação de ações;

 Permuta de ações;

 Necessidade de laudo;

 Temporalidade do laudo;

 Fundamentos econômico;

 Ágio interno;

 CSLL.
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Fundamento econômico do ágio e rentabilidade futura

Regra Antiga

(A) (B) (C) (D)

Preço de Aquisição 120 120 120 120 120

Patrimonio Liquido 80 80 80 80 80

Mais ou Menos Valia dos Ativos 0 20 40 60 -20

Goodwill (Compra Vantajosa) 40 20 0 -20 60

Regra Nova

 Goodwill (ou Compra Vantajosa) = Preço de Aquisição – (Patrim. Líq. + Mais ou Menos
Valia)

 Regra Nova: Cenários (A), (B),(C), (D) com diferentes valores de Mais ou Menos valia de
Ativos para efeitos comparativos.
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Laudos, documentos, mensuração e prazo para amortização

2013

Aquisição 

Obrigatório Registro do Laudo? 
O laudo elaborado cumpre os 
requisitos?

2018

Incorporação

Art. 22, § 3o A vedação prevista no inciso I do § 1o
não se aplica para participações societárias
adquiridas até 31 de dezembro de 2013, para os
optantes conforme o art. 75, ou até 31 de dezembro
de 2014, para os não optantes.

Art. 186, 187 e 188
da IN 1700/2017
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Empresas 
Veículo

para aquisição

para 
transferênci

a

para geração de 
ágio interno

(não serão 
analisadas)

Caracterísitcas:
• negociação entre partes independentes;
• aumento de capital da empresa-veículo;
• empresa-veículo figurando como adquirente formal;
• incorporação reversa para autorizar a dedução do

ágio;

Características:
• controladora da empresa-veículo como

adquirente formal;
• transferência da adquirida para a empresa-

veículo pelo custo de aquisição (sem geração de
novo ágio);

• incorporação reversa para autorizar a dedução
do ágio;

Características:
• operações entre partes relacionadas;
• conferência ao capital social da empresa-veículo

de participações societárias reavaliadas a mercado;
• incorporação reversa para autorizar a dedução do

ágio;



Jurisprudência atual
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Possibilidade de aproveitamento do ágio reconhecido na aquisição de empresa veículo

No Carf, por cinco votos a três, os conselheiros consideraram que a operação foi regular apesar do uso de uma
“empresa veículo”, ou seja, uma companhia criada apenas para a geração do ágio. O uso desse tipo de empresa
vinha sendo considerado ilegal pela Câmara Superior, e advogados e conselheiros não souberam citar outros
exemplos de casos semelhantes com desfecho favorável aos contribuintes.
O caso analisado estava relacionado à aquisição, pela Bunge, da companhia Fosfértil, que até então pertencia à
CPFL. Para viabilizar a operação a última empresa criou uma companhia denominada Dijon, tida pela fiscalização
como veículo.
(...)
Durante o julgamento Rêgo salientou que houve confusão patrimonial e efetivo pagamento do ágio pela Bunge.
Por isso seria necessária a anulação da cobrança tributária e da multa de 150% aplicada contra a empresa.
O conselheiro André Mendes de Moura divergiu, salientando que o ágio foi irregular porque a Fosfértil não
participou da operação.
“Não há presença do investimento, e por isso abro divergência, porque a Fosfértil não participou da operação”,
afirmou durante o julgamento. Votaram da mesma forma os conselheiros Rafael Vidal de Araújo e Flávio Franco
Correa.
(...)
“Independentemente da empresa veículo ser criada pelo vendedor ou comprador, ela impossibilita a
amortização do ágio”, afirmou ao JOTA o procurador Marco Aurelio Zortea Marques.

Fonte: https://www.jota.info/tributario/camara-superior-do-carf-permite-dedutibilidade-de-agio-09112017
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Pontos de atenção
1. “Empresa-veículo”

1. 1. “Real adquirente”

1.2. Ausência de substância econômica e propósito negocial na veículo

1.3. Multa de ofício no caso de auto de infração

2. Demonstrativo do fundamento econômico (expectativa de rentabilidade futura)

2.1. Laudo extemporâneo ou sem registro

2.2. Mensuração de intangíveis no laudo elaborado e descaracterização do
fundamento

3. Prazo para amortização (planejamento?)

4. Obrigação acessória
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Multa de Ofício – 75% vs. 150%

QUALIFICAÇÃO DA MULTA. PLUS NA CONDUTA. DOLO. Operações empreendidas com utilização de
empresas de papel, sem funcionários e operação restrita à participação societária em investimento adquirido
com sobrepreço, com despesa operacional ínfima, demonstra com contundência a artificialidade visando
construir deliberadamente o suporte fático para aproveitamento do ágio. Evidencia-se a presença dos
elementos volitivo e cognitivo, caracterizando o dolo, o plus na conduta que ultrapassa o tipo objetivo da
norma tributária e que é apenado com a qualificação da multa de ofício.
(CSRF, Acórdão 9101-002.803, sessão de 10/05/2017)

MULTA DE OFÍCIO. QUALIFI-
CAÇÃO. A demonstração da
existência de fraude, a partir de uma
conduta dolosa específica, a ensejar
qualificação da multa de ofício, deve
ser feita no momento do lançamento
de maneira a evidenciar a conduta
dolosa do contribuinte, a
caracterizar as figuras delitivas dos
arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964.
(CSRF, Acórdão 9101-002.183, sessão
de 20/01/2016)

MULTA QUALIFICADA. NÃO OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO
FRAUDULENTA. DESCABIMENTO. A aplicação da multa de ofício qualificada
em razão de sonegação, fraude ou conluio não deve ser mantida quando as razões
que a motivaram não tiveram o condão de afrontar lei, a qual permitia
interpretação diversa da que entendeu a autoridade fiscal. O ágio internalizado é
instituto que gera muitas controvérsias em razão de carência de dispositivo
inequívoco na legislação. A proibição de sua amortização decorre de
interpretação da regra fiscal, de que o referido benefício somente pode ser
aplicado às empresas nacionais. Além disso, a avaliação do propósito negocial da
operação de geração e de amortização do ágio é exercício cuja conclusão não
apresenta qualquer sincronismo por parte dos avaliadores. Somando-se a isso a
publicidade dada aos instrumentos que deram azo à operação que gerou o ágio
e sua amortização fiscal, tem-se que a suposta conduta simulatória fraudulenta
não restou caracterizada, razão pela qual a multa qualificada deve ser afastada.
(Turma Ordinária, Acórdão 1401-001.903, sessão de 20/06/2017)
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2. Tributação de resultados auferidos em
controladas e coligadas no exterior
Contribuintes indevidamente buscam se valer de dispositivos de acordos
para evitar dupla tributação, como argumento para deixar de oferecer, no
Brasil, resultados do controlador brasileiro decorrentes de lucros em
controladas e coligadas. O Brasil adota a tributação em bases universais.

Os tratados internacionais não são assinados para afastar o direito de um
Estado tributar o seu próprio contribuinte, mas sim para delimitar a
eventual incidência tributária de um Estado em rendimentos de
contribuinte de outro Estado contratante. Assim, não há que se falar em
utilização de tratado para restringir a tributação de seus próprios
contribuintes.

O CARF tem julgado essa matéria e reconhecido o direito de o Brasil
tributar os resultados auferidos pela pessoa jurídica brasileira, seja por
controladas diretas ou indiretas, seja por coligadas.

A Lei nº 12.865, de 2013, instituiu parcelamento de débitos de IRPJ e CSLL
incidentes sobre lucros auferidos no exterior, apurados até 31/12/2012, o
que conferiu oportunidade a contribuintes.

Verificou-se que há contribuintes que não se regularizaram e, portanto,
serão abertos procedimentos de auditoria para constituição desses
débitos com imputação de multa e juros.
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2. Tributação de resultados auferidos em
controladas e coligadas no exterior
Critério 1. Prevalência de tratado sobre lei. 

Identificamos que todos os acórdãos analisados concluíram pela
prevalência dos tratados para evitar a dupla tributação sobre a lei interna.
A divergência consistiu, portanto, na determinação de qual cláusula do
tratado deveria ser aplicada.

No tocante à compatibilidade entre a Medida Provisória nº 2.158-35/2001 
e os tratados, constatamos a existência de três correntes no CARF, ainda 
que não pacificadas:

o artigo 74 prevê a tributação dos lucros da empresa controlada no exterior e 
que esse regime é perfeitamente compatível com os tratados porque o artigo 
7º seria inaplicável ao caso;

o artigo 74 prevê a tributação dos lucros da empresa controlada no exterior e 
que o regime seria incompatível com o artigo 7º dos tratados, porque esse 
dispositivo visa justamente a evitar a tributação dos lucros auferidos no exterior 
pela empresa controladora brasileira, sem a existência de um estabelecimento 
permanente no outro país; e

que o artigo 74 está, na verdade, tributando os dividendos não distribuídos pela 
empresa controlada no exterior e esse tipo de incidência seria perfeitamente 
compatível com o artigo 10º dos tratados que permite a tributação pelo Brasil 
dos dividendos pagos pelas empresas controladas no exterior.
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Lei 12.973/2014

Reconhecimento de Lucro e Tratados
 Empresa holding em jurisdição com tratado não é mais uma possibilidade para diferir

ou evitar a tributação dos lucros auferidos por controladas indiretas (o mesmo para a

consolidação de lucros e prejuízos).

BRASIL

France 
CO.

Swiss
CO.

JURISDIÇÃO 
TRATADO

MP 2.158/01

Consolidação 

de resultados 

no 1º nível

Brasil

Exterior

Distribuição 
automática 
evitada pelo 
Tratado

BRASIL

France 
CO.

Swiss
CO.

JURISDIÇÃO 
TRATADO

Lei nº 12.973/14

Brasil

Exterior

Só será 
protegido o 
resultado da 
holding!
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Carf – Jurisprudência recente 
LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR POR INTERMÉDIO DE SOCIEDADE CONTROLADA
LOCALIZADA NA ARGENTINA. EXISTÊNCIA DE CONVENÇÃO DESTINADA A EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO. IDENTIDADE. APLICAÇÃO DO ART.7º.

O art. 74 da MP nº 2.158/01 tem efeito de norma CFC por considerar transparente as
controladas e coligadas no exterior, mas não possui a sua finalidade típica, antiabusiva,
específica e excepcional, o que permitiria sua aplicação em harmonia com as disposições das
normas internacionais, firmadas com o intuito de se evitar a dupla tributação.

A hipótese de tributação delineada pelo art. 25 da Lei nº 9.249/95, em comunhão com a
disposição do art. 74 da MP nº 2.158/01, atrai e confirma a incidência do art. 7º da
Convenção firmada entre Brasil e Argentina, sendo norma de bloqueio, afastando a
legislação doméstica, prevalecendo o disposto no pacto internacional, como previsto no
comando do art. 98 do CTN, reiteradamente confirmado pelo E. STJ.

Ac. 1402-002.388
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Carf – Jurisprudência recente 
ART. 74 DA MP Nº 2.158-35, DE 2001. TRATADO BRASIL-LUXEMBURGO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS.

Não se comunicam as materialidades previstas no art. 74 da MP nº 2.158-35, de 2001, e as dispostas na Convenção Brasil-Luxemburgo para evitar
bitributação de renda. Os lucros tributados pela legislação brasileira são aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na proporção de sua participação no
investimento localizado no exterior, ao final de cada ano-calendário.

OPERACIONALIZAÇÃO DA NEUTRALIDADE DO SISTEMA E SUPERAÇÃO DO DIFERIMENTO DA TRIBUTAÇÃO.

A neutralidade do sistema de tributação quando investidor e investida estão localizadas no Brasil opera-se mediante a exclusão dos resultado positivo da
investida apurado via Método de Equivalência Patrimonial no lucro real da investidora, porque os lucros da investida já foram tributados no Brasil pela mesma
alíquota que seriam se o fossem pela investidora. Estando investidor no Brasil e investida no exterior, se a alíquota no exterior é menor do que a brasileira,
quebra-se a neutralidade do sistema, e viabiliza-se diferimento por tempo indeterminado da tributação, caso a investidora, que detém poder de decisão
sobre a investida, decida não distribuir os lucros. Por isso, o art. 74 da MP nº 2.158-35, de 2001, ao determinar que os lucros sejam auferidos pelo investidor
brasileiro, na medida de sua participação, ao final de cada ano-calendário, dispondo sobre aspecto temporal, evitou o diferimento, e, ao mesmo tempo, o art.
26 da Lei nº 9.249, de 1995, autorizou a compensação dos impostos pagos no exterior, viabilizando a neutralidade do sistema.

CONTROLE DIRETO E INDIRETO. LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA.

A legislação societária permite a construção de estruturas conforme a necessidade do grupo econômico e tutela pela transparência das informações da rede
de empresas mediante métodos de avaliação de investimentos (MEP) e consolida institutos para o exercício do poder e controle de cada ente empresarial.
Nesse contexto, o controle pode ser exercido de maneira direta ou indireta, pois o que importa é o poder dos investidores para deliberar sobre o destino dos
negócios do grupo.

APURAÇÃO DOS LUCROS E OUTROS RESULTADOS NO EXTERIOR.

O art. 1º da IN SRF nº 213, de 2002, com base na legislação tributária (art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995 e 16 da Lei nº 9.430, de 1996), e na legislação
empresarial dispondo sobre o conceito de controladas (arts. 116 e 243 da Lei nº 6.404, de 1976 e art. 1098 do Código Civil), estabelece procedimentos para
apurar os lucros de controladas e coligadas e resultados de outras participações societárias. O rito previsto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da instrução normativa
operacionaliza a apuração dos lucros (1) das controladas no exterior (diretas ou indiretas), que serão adicionados ao lucro líquido da controladora no Brasil,
(2) das coligadas, que serão adicionados ao lucro da investidora, e (3) das filiais e sucursais que serão adicionados ao lucro líquido da matriz no Brasil, que
será, para os três casos, considerado de forma individualizada, por filial, sucursal, controlada ou coligada, vedada a consolidação dos valores. O § 6º dispõe
sobre tributação residual, que diz respeito a resultados não abrangidos pelos parágrafos anteriores, auferidos por outros investimentos.

Ac. 9101-003.088
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3. Omissão no recolhimento de
contribuição previdenciária

1. Sonegação previdenciária por registro indevido de opção
pelo Simples Nacional;

2. Desoneração da folha de pagamento;

4. Compensação previdenciária com créditos inexistentes;
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3. 5. Compensação previdenciária com 
créditos inexistentes

Os contribuintes devem informar na GFIP o valor corrigido compensado e que
foi deduzido da arrecadação nas situações em que haja pagamento ou
recolhimento indevido, bem como eventuais valores decorrentes da retenção
sobre a nota fiscal/fatura (Lei nº 9.711/98).

Por meio de análise do comportamento tributário, serão avaliados se os
valores informados a título de compensação encontram-se em conformidade
com a legislação previdenciária.
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4. Omissão de receitas com
base em NF-e
Foram identificadas omissões decorrentes do
cruzamento entre a receita bruta oferecida à tributação
e os documentos fiscais emitidos pelos próprios
contribuintes.

Fiscalizações realizadas em algumas unidades
descentralizadas confirmaram os indícios e, em 2017,
diante dos indícios robustos dessas infrações, a
Fiscalização deverá deflagrar operação nacional para a
instauração de procedimentos nos casos de maior
relevância, e ainda implementar estratégia de autuação
visando a lançamentos céleres de lançamento.

Foram pré-selecionados 2.338 contribuintes com
indícios de irregularidade cujo montante global é
superior a R$ 1, 7 bilhão. A estratégia é iniciar
procedimentos em 168 contribuintes ainda no primeiro
semestre, os quais representam 40% do indício
apontado.
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4. Omissão de receitas com base em NF-e
Valor declarado em DIPJ v Valor declarado em DCTF v Valor apurado em NF-e

Necessidade de um compliance no preenchimento de obrigações acessórias

IRPJ. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO.
DIVERGÊNCIA ENTRE DIPJ E DCOMP E ERRO NO
PREENCHIMENTO DAS DIRF.
Comprovado erro no preenchimento da DIPJ, deve ser
reconhecido o direito creditório pertinente ao saldo negativo
declarado em DCOMP e devidamente demonstrado pelo
contribuinte. A DIRF não é o único documento hábil a
comprovar as retenções efetuadas. Em caso de erro ou
ausência da DIRF as retenções podem ser comprovadas
mediante apresentação das notas fiscais emitidas e dos
registros contábeis e fiscais que demonstrem que o valor foi
recebido líquido das retenções e foi incluído como receita para
fins de apuração dos tributos devidos.
Ac. 1401-001.874 

OMISSÃO DE RECEITAS. CANCELAMENTO DE NOTAS FISCAIS OU
DEVOLUÇÃO DE VENDAS. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PREVISÃO
LEGAL PARA A PRESUNÇÃO DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
Notas fiscais de vendas emitidas provam a realização de
receitas pelo contribuinte. No caso de cancelamento ou de
devolução de vendas, cabe ao contribuinte provar esses fatos,
apresentando a devida documentação comprobatória. Não
apresentadas as provas pertinentes, permanecem válidos os
documentos emitidos pelo próprio contribuinte, que atestam a
efetiva omissão de receitas não oferecidas à tributação, não se
tratando esse fato de mera presunção, já que as notas fiscais
comprovam as vendas realizadas.
Ac. 1301-002.271
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5. Omissão de receitas ou
rendimentos a partir de indícios de
movimentação financeira
incompatível
Uma vez mais a Receita Federal realizará procedimentos para
verificar indícios de movimentação financeira incompatível com
os valores de receita/rendimento declarados. As diferenças, por si
só, não configuram omissão de receita/rendimentos, todavia a
experiência mostra que a maioria dos casos selecionados
implicam procedimentos com lançamento tributário. A título de
exemplo, em 2016 foram concluídos 188 procedimentos em
pessoas jurídicas contendo essa operação fiscal, com um total de
lançamento superior a R$ 1,87 bilhão. No caso das pessoas físicas,
foram encerrados 48 procedimentos e efetuado lançamento
superior a R$ 126 milhões.

Lembra-se que, na obrigação acessória da Receita Federal que
capta essas informações, não são declaradas informações sobre as
origens e os destinos dos recursos movimentados (os dados são
prestados de forma totalizadas por mês).

A partir desses indícios, a RFB abre um procedimento fiscal e
intima o contribuinte a justificar sua movimentação financeira.

24



Informações oriundas do exterior
Conforme já ocorrido em 2016, em 2017, a RFB usará as informações recebidas do IRS (Receita
Federal Norte-americana) para confrontá-las com as demais informações prestadas pelos
contribuintes brasileiros que possuem contas bancárias em instituições financeiras nos Estados Unidos
da América.

A RFB lançará mão da rede de acordos para troca de informações tributárias assinados pelo Brasil para
identificar recursos no exterior que permaneçam omissos, mesmo após a oportunidade conferida
pelo Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) instituído na Lei nº 13.254, de 13
de janeiro de 2016. Para dados a partir de 2017, essa rede de acordos se ampliou significativamente,
com suporte da Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria Tributária de que
trata o Decreto no 8.842, de 29 de agosto de 2016. A própria Convenção permite que signatários
estendam a assistência mútua para fatos anteriores a 2017, e o Brasil já iniciou tratativas nesse
sentido.

RETROATIVAMENTE?
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• e-Financeira
• Acordos para evitar a dupla tributação
• Acordos Bilaterais 
• Convenção Multilateral
• Automatic Exchange of Information for Tax 

Purpose
• FATCA 
• Country by Country Reports



Obrigada!

Karem Jureidini Dias

karem@rivittidias.com.br
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